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ILUSTRÍSSIMO	SENHOR	PREGOEIRO/PRESIDENTE	DA	COMISSÃO	DE	
LICITAÇÃO	DA	PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	CAMPO	ALEGRE/SC	

TOMADA	DE	PREÇOS	Nº	129/2022	

IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	

H3	CONSTRUÇÃO	CIVIL	LTDA	EPP,	 pessoa	 jurídica	de	direito	privado,	 CNPJ	Nº	
32.287.355/0001-08,	com	sede	na	Rua	Antonio	Geronasso,	178	–	SL	01	–	Boa	vista	
–	 Curitiba/PR,	 neste	 ato	 representada	 por	 seu	 representante	 legal	 Henrique	
Hantschick	 de	 Carvalho	Heritt,	 CPF	Nº	 076.864.469-05	 vem,	 tempestivamente,	 e	
com	supedâneo	no	art.	41,	da	lei	8.666/93,	em	tempo	hábil,	perante	Vossa	Senhoria	
apresentar	 IMPUGNAÇÃO	 AO	 EDITAL	 da	 tomada	 de	 preços	 em	 testilha,	 pelos	
seguintes	fatos	e	fundamentos:	

I	–	DA	TESPESTIVIDADE	

Conforme	dicção	do	art.	41,	§	1o	e	§	2o		da	 lei	8.666/93,	o	prazo	para	 impugnar	o	
edital	da	tomada	de	preços	é	de	2	(dois)	dias	úteis	anteriores	à	data	da	abertura	da	
sessão	pública,	que	no	presente	caso,	está	marcada	para	a	data	17/10/2022.	

Sendo	esta	 impugnação	protocolada	 à	data	de	11/10/2022,	 faz-se	perfeitamente	
tempestivo.	

II	–	DOS	FATOS	

À	 data	 de	 27/09/2022,	 foi	 publicado	 pela	 Secretaria	Municipal	 de	 Educação,	 do	
Município	Campo	Alegre/SC,	 o	 edital	 do	Tomada	de	Preços	nº	129/2022,	 para	 a	
Contratação	de	empresa	especializada	para	fornecimento	de	material	e	mão	de	obra	
para	 reforma	 e	 ampliação	 da	 EMEF.	 Prof.	 Jerônimo	 Francisco	 Coelho	 Pacheco,	
localizada	na	Rua	Fernando	Jung,	420	–	Fragosos,	Campo	Alegre	–	SC.	

Ocorre	que	tal	edital,	com	a	devida	vênia,	contém	um	erro	substancial,	que	atenta	
contra	 sua	 regularidade.	 Trata-se	 da	 proibição	 de	 somatório	 de	 atestado	 de	
capacidade	técnica.		

“5.1.4.3.1. Entende-se por objeto similar ter executado obra em alvenaria (construção) 
ou reforma de no mínimo 1350 m2 (mil trezentos e cinquenta metros quadrados), em 
uma única obra.” 

Tal	 vício,	 além	 de	 prejudicar	 os	 licitantes,	 prejudica,	 mais	 ainda,	 a	 própria	
Administração	Pública,	que	não	conseguirá	alcançar,	de	fato,	a	principal	finalidade	
da	licitação,	que	é	a	obtenção	da	melhor	proposta.	
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III	–	DO	DIREITO	

“com	 relação	 à	 proibição	 da	 soma	 de	 quantitativos	 de	 contratos	 distintos,	 não	
vislumbro	prejuízo.	É	usual	o	estabelecimento	de	limites,	com	o	intuito	de	evitar	que	
a	 adição	 de	 quantitativos	 irrisórios	 venha	 a	 amparar	 experiência	 inexistente	 no	
curriculum	 do	 licitante.	 Apenas	 excepcionalmente,	 em	 razão	 da	 natureza	 dos	
serviços,	tal	medida	poderia	ser	restritiva.”	(Acórdão	nº	2.088/2004m	Plenário,	rel.	
Min.	Walton	Alencar	Rodrigues)	

Para	o	fim	de	comprovação	de	capacidade	técnica	deve	ser	aceito	o	somatório	
de	 atestados,	 sempre	que	não	houver	motivo	para	 justificar	 a	 exigência	de	
atestado	 único	
Auditoria	do	TCU	tratou	das	obras	de	microdrenagem,	execução	da	rede	coletora	de	
esgoto	e	urbanização	da	bacia	da	Criminosa,	bem	como	construção	da	estação	de	
tratamento	 de	 esgotos,	 no	 bairro	Nova	Marabá,	 no	município	 de	Marabá/PA.	Na	
fiscalização,	 foi	 verificada,	 dentre	 outras	 irregularidades,	 a	 potencial	 restrição	 à	
competitividade,	decorrente	de	critérios	inadequados	de	habilitação	e	julgamento	
na	Concorrência	5/2011-CPL/PMM,	que	 teve	por	objeto	um	conjunto	de	obras	 e	
serviços	ligados	à	engenharia.	Para	o	relator,	“a	restrição	ao	caráter	competitivo	da	
licitação	foi	caracterizada	pela	proibição	do	somatório	de	atestados	de	capacidade	
técnica”,	 sendo	 que,	 para	 ele,	 “a	 explicação	 para	 a	 proibição	 do	 somatório	 de	
atestados	 de	 capacidade	 técnica	 não	 foi	 convincente”.	 Em	 circunstâncias	
semelhantes,	 ainda	 conforme	 o	 relator,	 o	 Tribunal	 tem	 determinado	 que	 “a	
comprovação	de	capacidade	técnica	seja	feita	mediante	o	somatório	de	atestados,	
sempre	 que	 não	 houver	motivo	 para	 justificar	 a	 exigência	 de	 atestado	 único”.	 O	
Tribunal,	 então,	 com	 suporte	 no	 voto	 do	 relator,	 decidiu	 pela	 audiência	 dos	
responsáveis	por	esta	e	pelas	outras	irregularidades.	Precedentes	citados:	Acórdãos	
nº	 1.237/2008,	 2.150/2008	 e	 2.882/2008,	 todos	 do	 Plenário.	Acórdão	 n.º	
1231/2012-Plenário,	TC	002.393/2012-3,	rel.	Min.	Walton	Alencar	Rodrigues,	
23.5.2012.	

	

É	indevida	a	proibição	de	somatório	de	atestados,	para	efeito	de	comprovação	
de	qualificação	técnico-operacional,	quando	a	aptidão	da	licitante	puder	ser	
satisfatoriamente	 demonstrada	 por	 mais	 de	 um	 atestado	
Auditoria	realizada	nas	obras	de	construção	do	sistema	de	esgotamento	sanitário	do	
município	de	Parnamirim/RN,	custeadas	com	recursos	repassados	pelo	Ministério	
das	Cidades,	apontou	indícios	de	irregularidades	na	Concorrência	n.	001/2008,	que	
resultou	na	assinatura	do	Contrato	n.	85/2008-Semop/RN	com	a	empresa	declarada	
vencedora	 do	 certame,	 no	 valor	 de	 R$	 81.714.726,01.	 Entre	 os	 indícios	 de	
irregularidades	 apontados,	 destaquem-se	 as	 exigências	 contidas	 em	 edital	 que	
vedaram	o	somatório	de	atestados	para	fins	de	habilitação	dos	licitantes.	Anotou	a	
unidade	 técnica	 que	 o	 edital	 de	 licitação	 estabeleceu,	 para	 efeito	 de	 habilitação	
técnico-operacional,	que	a	capacidade	para	execução	de	cada	item	da	obra	deveria	
ser	 demonstrada	 “em	 um	 único	 atestado,	 referente	 a	 uma	 ou	 mais	 obras	
isoladamente,	não	se	aceitando	valores	resultantes	de	somatórios	e,	ainda,	que	todas		
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as	 onze	 exigências,	 agrupadas	 nas	 letras	 a,	 b,	 c	 e	 d	 do	 item	 7.5.1.2,	 fossem	
comprovadas	 em	 no	 máximo	 03	 (três)	 atestados”.	 Considerou	 insatisfatórias	 as	
razões	 de	 justificativos	 dos	 responsáveis,	 no	 sentido	 de	 que	 tal	 medida	 visava	
simplificar	o	cumprimento	de	exigências	pelas	licitantes	e	aumentar	a	participação	
de	 empresas.	 Ressaltou,	 a	 esse	 respeito,	 que	 “a	 possibilidade	 de	 apresentar	 um	
maior	 número	 de	 atestados	 permitiria	 que	 mais	 empresas	 alcançassem	 os	
quantitativos	exigidos”.	Ademais,	“a	jurisprudência	deste	Tribunal	de	Contas	admite	
a	soma	dos	quantitativos	constantes	de	mais	de	um	atestado”.	O	relator,	por	sua	vez,	
anotou	que	as	deliberações	do	Tribunal	têm	sido	no	sentido	de	que	tal	vedação	é	
indevida,	“nos	casos,	como	o	que	ora	se	analisa,	em	que	a	aptidão	técnica	da	empresa	
licitante	 possa	 ser	 satisfatoriamente	 demonstrada	 por	 mais	 de	 um	 atestado”.	 O	
Tribunal,	 então,	 quanto	 a	 esse	 aspecto,	 decidiu	 determinar	 ao	 Município	 de	
Parnamirim/RN	que,	em	futuras	licitações	para	contratação	de	obras	e	serviços	de	
engenharia,	custeadas	com	recursos	federais,	abstenha-se	de:	“(…)	9.2.2.	estipular	a	
necessidade	de	que	a	prova	da	execução	anterior	de	determinados	serviços	se	faça	
num	único	atestado,	o	que	potencializa	a	restrição	à	competitividade,	a	não	ser	que	
a	vedação	ao	 somatório	esteja	devida	e	amplamente	 fundamentada	nos	autos	do	
procedimento	 licitatório,	 em	 consonância	 com	 o	 disposto	 nos	 Acórdãos	 ns.	
1636/2007,	2150/2008,	342/2012,	todos	do	Plenário,	dentre	outros	julgados	deste	
Tribunal;”.	 Precedentes	 mencionados:	Acórdãos	 nºs	 1.678/2006,	 1.636/2007,	
597/2008,	 1.694/2007,	 2.150/2008,	 342/2012,	 todos	do	Plenário.	Acórdão	
n.º	 1865/2012-Plenário,	 TC-015.018/2010-5,	 rel.	 Min.	 Marcos	 Bemquerer	
Costa,	18.7.2012.	

	

6.	 A	 vedação	 ao	 somatório	 de	 atestados,	 para	 o	 fim	 de	 comprovação	 da	
capacidade	 técnico-operacional,	 deve	 estar	 restrita	 aos	 casos	 em	 que	 o	
aumento	 de	 quantitativos	 acarretarem,	 incontestavelmente,	 o	 aumento	 da	
complexidade	 técnica	do	objeto	 ou	uma	desproporção	 entre	quantidades	 e	
prazos	de	execução,	capazes	de	exigir	maior	capacidade	operativa	e	gerencial	
da	 licitante	 e	 ensejar	 potencial	 comprometimento	 da	 qualidade	 ou	 da	
finalidade	 almejadas	 na	 contratação,	 devendo	 a	 restrição	 ser	 justificada	
técnica	 e	 detalhadamente	 no	 respectivo	 processo	 administrativo.	
Representação	acerca	de	pregão	eletrônico	conduzido	pela	Empresa	Brasileira	de	
Infraestrutura	 Aeroportuária	 (Infraero),	 para	 contratação	 de	 fornecimento	 e	
instalação	de	equipamentos	e	execução	de	serviços	de	adequação	da	climatização	da	
sala	de	embarque	do	aeroporto	Santos	Dumont	(RJ),	questionara	item	do	edital	que	
vedava	o	somatório	de	atestados	de	capacidade	técnico-operacional	para	se	atingir	
o	valor	mínimo	da	parcela	de	carga	térmica	estabelecido.	Para	a	representante,	“a	
vedação	do	somatório	de	atestados	representou	exigência	desarrazoada	e	frustrou	
o	caráter	competitivo	do	certame”.		O	relator	observou	inicialmente	que	“a	questão	
da	 possibilidade	 de	 somatório	 dos	 atestados	 para	 comprovação	 de	 quantitativos	
mínimos	deve	ser	averiguada	caso	a	caso”.	Em	relação	ao	caso	em	exame,	destacou	
o	 relator,	 entre	 outros	 aspectos,	 a	 “magnitude	 da	 intervenção	 exigida	 dos	
concorrentes	no	sistema	de	climatização	do	aeroporto	–	execução	em	quantitativos	
superiores,	maior	capacidade	operativa,	aumento	da	complexidade	técnica	e	da		



RUA ANTÔNIO GERONASSO 178 - SL 01  BOA VISTA - CURITIBA - PR
41 99276-1317    HENRIQUE@H3.ENG.BR

	

	

	

	

capacidade	 gerencial”,	 que,	 no	 seu	 entender,	 não	 demonstrariam	 ser	
desproporcional	a	capacidade	térmica	mínima	exigida.	A	fim	de	elucidar	a	questão,	
relembrou	 o	 relator	 o	 Acórdão	 2.150/2008-Plenário,	 que	 determinara	 a	 órgão	
jurisdicionado	que	“somente	limite	o	somatório	de	quantidades	de	atestados	para	a	
comprovação	 de	 capacidade	 técnico-operacional	 dos	 editais	 nos	 casos	 em	 que	 o	
aumento	de	quantitativos	do	serviço	acarretarem,	incontestavelmente,	o	aumento	
da	 complexidade	 técnica	do	objeto	ou	uma	desproporção	entre	as	quantidades	e	
prazos	 para	 a	 sua	 execução,	 capazes	 de	 ensejar	 maior	 capacidade	 operativa	 e	
gerencial	da	licitante	e	de	potencial	comprometimento	acerca	da	qualidade	ou	da	
finalidade	almejada	na	contratação	da	obra	ou	serviços”.		Ao	concluir	que	não	houve	
restrição	 ao	 caráter	 competitivo	 do	 certame,	 ponderou	 o	 relator	 que	 a	 Infraero	
deveria	ser	alertada	“sobre	a	necessidade	de	maior	detalhamento	das	informações	
técnicas	 sobre	 não	 aceitação	 do	 somatório	 dos	 atestados,	 a	 fim	 de	 evidenciar	
claramente	a	necessidade	dessa	medida	e	evitar	dúvidas	aos	licitantes,	até	porque	a	
não	 aceitação	 deve	 ser	 empregada	 em	 situações	 restritas”.	 Diante	 do	 exposto,	 o	
Tribunal	 julgou	 a	 Representação	 improcedente	 e	 emitiu	 ciência	 à	 Infraero,	 nos	
termos	 propostos	 pela	 relatoria.	Acórdão	 7105/2014-Segunda	 Câmara,	 TC	
025.867/2014-8,	 relator	 Ministro-Substituto	 Marcos	 Bemquerer	 Costa,	
18.11.2014.	

	

Portanto,	como	se	pode	ver,	a	forma	como	os	itens	listados	foram	descritos	viola	a	
Lei	 do	 Pregão	 e,	 muito	 mais,	 a	 finalidade	 de	 obtenção	 da	 melhor	 proposta,	
maculando,	ainda,	a	competitividade	isonômica	entre	os	licitantes.	

	

IV	–	DOS	PEDIDOS	

Em	face	do	exposto,	requer-se	que	a	presente	impugnação	seja	recebida	e	julgada	
procedente,	procedendo-se	à	retificação	do	item	citado	acima,	a	saber	da	permissão	
de	somatório	de	atestado	de	capacidade	técnica,	para	que	seja	inserida	a	devida	e	
correta	qualificação.	

Por	fim,	requer-se	que	seja	determinada	nova	publicação	do	edital	ora	impugnado,	
por	força	do	art.	21,	§	4º,	da	Lei	nº	8666/93.	

	

Nestes	termos,	pede	deferimento.	

Curitiba,	09	de	outubro	de	2022	

	

_____________________________________________	
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